
 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

DESPACHO N.º 1478-A/2023 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social - Gabinetes do Secretário de Estado da Segurança 

Social e da Secretária de Estado da Inclusão 

Define as regras de prolongamento do programa de apoio financeiro complementar à 

execução do Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas (POAPMC) no que 

se refere à 2.ª fase 

 

PORTARIA N.º 38-A/2023 

TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL E SAÚDE 

Estabelece os termos e condições em que é efetuada a articulação interinstitucional, para 

efeitos de referenciação e acompanhamento de pessoas que, por motivos sociais, 

permanecem internadas após a alta clínica, em hospital do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 

através do recurso a um acolhimento temporário e transitório em resposta social 

 

 

 

 

 

UNIÃO GERAL DE TRABALHADORES 
 

GABINETE JURÍDICO 

DE 30 DE JANEIRO A 4 DE FEVEREIRO |2023 

DIPLOMAS RELEVANTES  
PUBLICADOS EM DIÁRIO DA REPÚBLICA 

https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/1478-a-2023-206767467
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/38-a-2023-207026149
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/38-a-2023-207026149
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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL N.º 5/2023 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Pronuncia-se pela inconstitucionalidade, por referência ao Decreto n.º 23/XV da Assembleia da 

República, «que regula as condições em que a morte medicamente assistida não é punível e 

altera o Código Penal», da norma constante da alínea f) do artigo 2.º, conjugada com a norma 

constante do n.º 1 do artigo 3.º, das normas constantes dos artigos 5.º, 6.º e 7.º, e das normas 

constantes do artigo 28.º, «na parte em que alteram os artigos 134.º, n.º 3, 135.º, n.º 3, e 

139.º, n.º 2, do Código Penal»; não se pronuncia pela inconstitucionalidade das demais normas 

cuja apreciação foi requerida 

 

JURISPRUDÊNCIA 

 

https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/5-2023-207026140
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/5-2023-207026140
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